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Caso
Maria Cristina Nunes e João César Almeida, antigo colegas na faculdade de farmácia em Ribeirão Preto/SP, tiveram a ideia de montar e administrar em conjunto uma empresa de cosméticos voltada para as classes C e D, haja vista o grande potencial de crescimento do mercado consumidor brasileiro nessa área. Para tanto, ambos constituíram a Maria Bonita Indústria, Comércio e Distribuidora de Cosméticos Ltda., na qual cada um investiu R$ 100.000,00 e passou a deter 50% de participação no capital social. 
No início, a sociedade desenvolvia apenas sabonetes com a marca “Maria Bonita” e revendia outros produtos cosméticos de marcas brasileiras nas suas duas lojas na cidade de São Paulo/SP. Com o crescimento das vendas, especialmente dos sabonetes “Maria Bonita”, os sócios conseguiram o retorno de seu grande investimento a partir do 3º ano da sociedade, quando passaram a auferir lucros que foram prontamente reinvestidos no negócio para a expansão da produção dos cosméticos “Maria Bonita”.
O evidente sucesso dos produtos “Maria Bonita” atraiu o interesse de Caio Abreu, sócio controlador de uma conhecida grife brasileira de bolsas e acessórios em couro, que viu na Maria Bonita uma oportunidade de expansão e diversificação de seus investimentos. Além disso, Caio possuía boas referências de Maria Cristina e João César, pois também nasceu e viveu por muitos anos em Ribeirão Preto/SP, tendo conhecidos em comum com os sócios da Maria Bonita. Maria Cristina e João César, a sua vez, viram na união com Caio uma excelente oportunidade para capitalização da sociedade, o que lhes permitiria expandir os negócios sociais, por mais que pudessem ser diluídos, diante do expressivo aporte de capital que seria feito por Caio na sociedade.

Após longos meses de negociação, Caio acorda com Maria Cristina e João César sua entrada na Maria Bonita mediante o aporte de R$ 600.000,00, os quais seriam utilizados para a expansão da fábrica de cosméticos. Com isso, Caio passa a deter 75% de participação no capital social da Maria Bonita, já Maria Cristina e João César, cada qual, passa a deter 12,5%.
Assim que Caio adquiriu participação na sociedade percebeu que a sua contabilidade não era realizada da forma mais correta, segundo os mais modernos padrões contábeis vigentes. Em virtude disso, convocou reunião de sócios para destituir Maria Cristina e João César do cargo de administradores da sociedade, nomeando, no mesmo ato, três novos administradores de sua confiança. Ao mesmo tempo, contratou empresa de auditoria para revisar e pontar eventuais inconsistências nas contas da sociedade.

A destituição não foi bem recebida por Maria Cristina e João César. Os antigos administradores tinham plena certeza de que a administração da sociedade continuaria nas suas mãos após a entrada de Caio, especialmente pois acreditavam que Caio compartilhava da mesma visão de negócios que detinham, haja vista sua origem comum em Ribeirão Preto e proximidade social.
Considerando as desavenças que surgiram após a destituição dos sócios-fundadores da qualidade de administradores, Maria Cristina e João César decidem retirar-se da sociedade. Após consultarem seu advogado, foram informados que não possuíam direto de retirada nessa situação, mas que poderiam pleitear a dissolução total da sociedade diante da clara quebra da affectio societatis com o sócio controlador.
Questões

1. Quais fundamentos jurídicos embasariam o pedido de dissolução da sociedade “Maria Bonita”? E se os sócios fundadores pedissem a dissolução parcial da sociedade?
2. A desavença surgida entre o sócio controlador Caio e os sócios fundadores é motivo suficiente para impossibilitar a continuidade da sociedade? Justifique.

3. Se os sócios fossem parentes as respostas acima mudariam? Justifique.
4. Em caso de deferimento do pedido de dissolução parcial, a apuração dos haveres dos sócios fundadores deveria levar em consideração o valor econômico ou o valor patrimonial das quotas da sociedade? Esclareça se em caso de dissolução parcial deve ser aplicado o art. 1.031 do Código Civil para apuração dos haveres.
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